
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:    030010681/2016 
Proc. ProcNit: 030012077/2021 

Data:              26/08/2021 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO (ISSQN): 01148/16 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 175.474,89 

RECORRENTE: IMPAR SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. 

RECORRIDO:    FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de recurso administrativo voluntário contra a decisão de primeira 

instância (fls. 91) que manteve o Auto de Infração no 01148/16 (fls. 03/04), 

lavrado em 05/04/2016, cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma 

data.   

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo às competências de janeiro e 

fevereiro/2016, referente a serviços enquadrados no item 4, subitem 4.03 

(Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 

prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.) da lista de serviços constante do 

Anexo III da Lei no 2.597/08.  

Foi protocolada impugnação (fls. 05/19) e foi anexado o parecer do FCEA (fls. 

85/90). 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento alegando, que o contrato 

celebrado entre ela e a Unimed, tem por objeto a prestação de serviços médicos 

para esta última, sendo os clientes desta apenas beneficiários, já que as 

autorizações e a determinação das condições da prestação dos serviços ficam a 

cargo da operadora de saúde que seria a efetiva tomadora (fls. 06). 

Acrescentou que, à época, a redação em vigor do art. 73, inciso VII do CTM 

atribuía a responsabilidade pelo recolhimento do imposto à Unimed, na 

qualidade de substituto tributário, e que adotava o procedimento de emissão de 

notas fiscais compatível com esse entendimento (fls. 06/07). 
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Destacou trechos do contrato celebrado com a Unimed com o objetivo de 

comprovar que, sendo ela a contratante do hospital, a autorizadora dos 

procedimentos e a responsável pelo pagamento dos serviços, não restariam 

dúvidas de que ela se revestiria da condição de tomadora não se estabelecendo 

nenhuma relação obrigacional entre os beneficiários (pacientes) e a recorrente 

(fls. 09/11). 

Consignou que o lançamento teria sido efetuado com inobservância da própria 

legislação municipal e que, sendo a Unimed a substituta tributária, qualquer 

cobrança deveria ser a ela endereçada, uma vez que inexistiria a responsabilidade 

subsidiária da prestadora pelo inadimplemento da obrigação tributária (fls. 

11/14). 

Argumentou que em se tratando de alteração de entendimento jurídico por parte 

da SMF, não poderiam ter sido atribuídos efeitos retroativos ao afastamento da 

responsabilidade tributária da tomadora, em observância ao art. 146 do CTN (fls. 

15/16). 

Finalizou afirmando que, em virtude da inexistência de culpa e da existência de 

dúvida com relação à responsabilidade pelo recolhimento deveria ser 

caracterizada a inaplicabilidade de penalidade nos termos do art. 112 do CTN 

(fls. 16/17). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que a regra 

geral de sujeição passiva do ISSQN é a de que o prestador dos serviços é o 

contribuinte direto do imposto e que, somente em certas hipóteses, previstas no 

art. 73 do CTM, o responsável tributário pelo recolhimento do imposto é o 

tomador dos serviços (fls. 86). 

Consignou que os serviços médicos se destinam aos pacientes, que efetivamente 

usufruem dos procedimentos e se constituem como tomadores, 

independentemente de como se realiza ou, ainda, de quem efetua o pagamento, 
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sendo a Unimed a intermediária dos serviços e atuando apenas como contratante 

e fonte pagadora dos serviços (fls. 87). 

Acrescentou que, não sendo a Unimed a tomadora dos serviços, não se aplicaria 

a ela a responsabilidade prevista no art. 73, VII do CTM (na redação da época dos 

fatos geradores) e que esta responsabilidade somente estaria presente nos casos 

em que as administradoras dos planos de saúde fossem as efetivas destinatárias 

dos serviços prestados (fls. 87). 

Registrou que a Resolução SMF no 01/2012 dispôs expressamente que os 

documentos fiscais emitidos por prestadores de serviços de saúde deveriam ser 

expedidos em nome dos clientes pessoas físicas com a indicação, se fosse o caso, 

dos planos ou convênios de saúde como intermediários e que o entendimento da 

SMF sempre foi o de que as operadoras dos planos não sendo as tomadoras não 

seriam as responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto (fls. 88). 

Para comprovar o entendimento acima, ressaltou que houve modificação no art. 

73 pela Lei no 3.252/16 quando se instituiu a responsabilidade pelo recolhimento 

do ISSQN para as operadoras dos planos de saúde pelos serviços por elas 

intermediados, não se tratando de norma interpretativa ou de mudança de 

entendimento jurídico, mas de atribuição de nova espécie de responsabilidade 

tributária (fls. 88).  

Finalizou asseverando que a Notificação no 01423/16 seria apenas a comunicação 

de um fato ao sujeito passivo relativo ao cumprimento de obrigação tributária 

acessória e não teria qualquer conteúdo interpretativo e que, além disso, o art. 

112 do CTN somente incidiria nos casos em que houvesse dúvida acerca da 

aplicação da lei tributária que define infrações (fls. 89/90). 

A impugnação foi julgada improcedente, em 12/09/2017, conforme decisão do 

Coordenador de Estudos e Análise Tributária (fls. 91). 
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O contribuinte foi cientificado do conteúdo da decisão em 15/09/2017 (fls. 93) e 

o recurso administrativo foi protocolado em 06/10/2017 (fls. 102).  

Em sede de recurso, o contribuinte reiterou as teses da impugnação, 

especialmente com relação ao entendimento de que a Unimed seria a efetiva 

tomadora dos serviços e os respectivos clientes se tratariam de meros 

beneficiários uma vez que não possuiriam qualquer relação jurídico-obrigacional 

com o hospital (fls. 103/107). 

Acrescentou que constaria na página da SMF a informação no sentido de que as 

administradoras de planos de saúde seriam responsáveis tributários pelo 

imposto relativo aos serviços prestados por hospitais (fls. 108/109). 

Afirmou que a edição da Resolução SMF no 017/2017, que revogou a Resolução 

SMF no 001/2012, determinando que os hospitais emitissem seus documentos 

fiscais em nome do plano de saúde ou convênio, sem que tivesse ocorrido 

qualquer alteração da lei stricto sensu, confirmaria que a responsabilidade pelo 

recolhimento do imposto sempre teria sido atribuída às operadoras dos planos 

(fls. 109/110). 

Finalizou consignando que, caso seus argumentos não fossem acolhidos teria 

aplicação o art. 146 do CTN por se tratar de mudança em critérios jurídicos e do 

art. 100 do mesmo diploma legal tendo em vista que adotava a mesma sistemática 

no pagamento do imposto por anos a fio (fls. 111/115). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 15/09/2017 (sexta-feira) (fls. 93), 

como o prazo recursal à época era de 20 (vinte) dias, seu término adveio em 

09/10/2017 (segunda-feira), tendo sido a petição protocolada em 06/10/2018 

(fls. 102), esta foi tempestiva. 
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A questão principal discutida nos autos se refere, resumidamente, à definição de 

quem seria o responsável pelo recolhimento do ISSQN devido no período 

abarcado pelo Auto de Infração: o recorrente na condição de prestador dos 

serviços e contribuinte direto ou a Unimed na condição de tomadora e 

responsável tributária. 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância foi preciso na 

demonstração de que não somente o entendimento da SMF, mas a legislação em 

vigor à época dos fatos, não deixava margem alguma de dúvidas acerca da 

condição do recorrente como contribuinte direto do imposto. 

O art. 73, inciso VII do CTM possuía a seguinte redação no período abrangido 

pelo lançamento: 

"Art. 73. São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza relativos aos serviços prestados por 

profissional autônomo ou Sociedade Civil uniprofissional não inscritos no 

Município, e por empresa, inscrito ou não, no cadastro fiscal do Município 

quando o ISS for de competência do Município, nos termos do art. 68, os 

seguintes tomadores: (Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 

30/12/09, vigente de 01/01/10 a 30/12/16): 

(...) 

VII - as administradoras de planos de saúde, qualquer que seja a sua forma 

de organização jurídica, bem como os hospitais, clínicas, casas de saúde, 

laboratórios e congêneres; (Redação dada pela Lei nº 2.628, publicada em 

31/12/08, vigente de 01/01/09 a 30/12/16): 

(...)” 

Já a Resolução SMF no 001/2012, que vigorou no período de 10/02/2012 a 

31/05/2017, determinava: 
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“Art. 1º Esta Resolução tem por objeto estabelecer procedimentos 

relativos à emissão de documentos fiscais por prestadores de 

serviços de saúde, assistência médica e congêneres.  

Art. 2º Nos serviços de saúde, assistência médica e congêneres, elencados 

no item 4 da lista de serviços do Anexo III da Lei 2597/08, prestados por 

hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios, unidades de atendimento e 

demais estabelecimentos, as Notas Fiscais de Serviços eletrônicas 

(NFS-e) deverão ser emitidas em nome do cliente pessoa física 

tomadora do serviço.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também para o caso de 

utilização pelo prestador do Recibo Provisório de Serviços (RPS) de que 

trata o art. 14 do Decreto nº 10.767/10.  

Art. 3º O disposto no art. 2º aplica-se também no caso de o cliente 

ser usuário de plano ou convênio referidos nos subitens 4.22 e 4.23 

da lista de serviços do Anexo III da Lei 2597/08, indicando-se, 

quando for o caso, o intermediário dos serviços”. 

Com efeito, a legislação era de clareza cristalina e inequívoca ao estabelecer que 

o tomador dos serviços discriminados no item 4 da lista Anexa ao CTM prestados 

pelos hospitais era o paciente, ou seja, a pessoa física a quem se destinavam os 

procedimentos médicos ou hospitalares. 

Por outro lado, os planos ou convênios prestadores dos serviços elencados nos 

subitens 4.22 e 4.23 deveriam constar nos documentos fiscais como 

intermediários dos serviços listados na resolução acima. 

Desse modo, a responsabilidade pela apuração e recolhimento do ISSQN recaía 

sobre os próprios hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios, unidades de 

atendimento e demais estabelecimentos como contribuintes diretos no período em 

questão. 
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Somente após a alteração do CTM, ocorrida em 31/12/2016, com a promulgação 

da Lei no 3.252/16, é que a redação do art. 73 passou a ser a seguinte: 

“Art. 73. Quando o imposto for de competência do Município de Niterói, 

nos termos do art.68, são responsáveis pelo recolhimento do ISSQN, 

quando estabelecidos ou domiciliados no Município de Niterói, estando 

sujeitos às penalidades previstas nos arts. 120 e 121: (Redação dada pela 

Lei nº 3.252, publicada em 31/12/16, vigente a partir de 31/12/16). 

(...) 

V - as pessoas jurídicas que explorem serviços previstos nos 

subitens 4.22 e 4.23 da lista do Anexo III em relação aos serviços 

por elas intermediados, prestados por hospitais, clínicas, sanatórios, 

laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica e 

assemelhados, ambulatórios, pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, 

de repouso e de recuperação e congêneres, bancos de sangue, de pele, de 

olhos, de sêmen e congêneres e empresas que executem remoção de doentes 

estabelecidos no Município; 

(...)” 

Desse modo, a partir de 01/01/2017, houve expressiva alteração na sistemática 

relativa à apuração e ao recolhimento do imposto quando os serviços tinham a 

intermediação das operadoras de planos de saúde. Verifica-se que somente após 

esta data, as referidas operadoras passaram a figurar como responsáveis pela 

quitação e prestação de constas ao município do imposto devido sobre as 

operações por elas intermediadas. 

A alteração legislativa acima deu causa à revogação da Resolução SMF no 

001/2012, com a publicação da Resolução SMF no 017/2017 que dispõe: 

Art. 1º Esta Resolução tem por objeto estabelecer procedimentos relativos 

à emissão de documentos fiscais por prestadores de serviços de saúde, 

assistência médica e congêneres.  
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Art. 2º Nos serviços de saúde, assistência médica e congêneres, elencados 

no item 4 da lista de serviços do Anexo III da Lei nº 2.597/08, prestados 

por hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios, unidades de atendimento 

e demais estabelecimentos, as Notas Fiscais de Serviços eletrônicas (NFS-

e) deverão ser emitidas em nome do cliente pessoa física tomadora do 

serviço.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também para o caso de 

utilização pelo prestador do Recibo Provisório de Serviços (RPS) de que 

trata o art. 14 do Decreto nº 10.767/10.  

Art. 3º O disposto no art. 2º não se aplica no caso de o cliente ser 

usuário de plano de saúde ou convênio referidos nos subitens 4.22 e 

4.23 da lista de serviços do Anexo III da Lei nº 2.597/08, emitindo-

se a Nota Fiscal de Serviços eletrônica (NFS-e) em nome do plano 

de saúde ou convênio com o valor global dos serviços prestados.  

§ 1º Considera-se ocorrido o fato gerador no momento do aceite do 

valor da fatura pelo de plano de saúde ou convênio, já computada 

as glosas.  

§ 2º As pessoas jurídicas que explorem serviços previstos nos 

subitens 4.22 e 4.23 da lista do Anexo III da Lei nº 2.597/08 devem 

recolher a tributação de ISSQN em relação aos serviços por elas 

intermediados, prestados por hospitais, clínicas, sanatórios, 

laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica e 

assemelhados, ambulatórios, pronto-socorros, manicômios, casas de saúde, 

de repouso e de recuperação e congêneres, bancos de sangue, de pele, de 

olhos, de sêmen e congêneres e empresas que executem remoção de doentes 

estabelecidos no Município.  

Art. 4º Revoga-se a Resolução SMF nº 01, de 10 de fevereiro de 2012”. 

Desse modo a informação presente no site da SMF, no sentido de que as 

administradoras de planos de saúde seriam responsáveis tributários pelo 
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imposto relativo aos serviços prestados por hospitais, foi inserida após a 

alteração legislativa que originou a inclusão da nova hipótese de 

responsabilidade das operadoras de planos de saúde a partir do exercício de 

2017.   

A determinação de que se passasse a emitir os documentos fiscais, com o valor 

global, após o cômputo das glosas, em nome dos intermediadores dos serviços 

teve como objetivo justamente a facilitação da apuração do valor devido pelos 

novos responsáveis pelo recolhimento da exação e de sua fiscalização pelo 

Município.  

Como se vê, ao contrário do que afirma o recorrente, a legislação municipal 

aplicável ao caso não deixa margem de dúvidas de que as operadoras e planos 

de saúde são intermediadoras dos serviços disponibilizados aos seus clientes que 

se constituem nos efetivos tomadores e beneficiários dos procedimentos 

executados. 

Conforme também destacado no parecer de 1ª instância, revela-se incabível no 

presente caso a aplicação do art. 1461 do CTN, já que não houve mudança de 

entendimento por parte da SMF, mas alteração na legislação aplicável efetuada 

por meio da edição da Lei Municipal no 3.252.  

Já o parágrafo único do art. 1002 do mesmo diploma legal não tem incidência, 

face a constatação de que a interpretação incorreta da norma foi levada a cabo 

pelo próprio contribuinte, que foi inclusive notificado a parar de emitir seus 

documentos fiscais em desacordo com a legislação em vigor na época dos fatos, 

 
1  Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, 

nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode 
ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua 
introdução. 
2 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos: 
(...) 
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 
(...) 
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a 
cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 
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e não se tratava de prática reiteradamente observada por autoridade 

administrativa.  

Deve-se ressaltar também que a Notificação no 1423/2016 (fls. 55) foi emitida em 

05/04/2016, portanto, em data anterior à modificação legislativa, sendo que a 

partir da vigência da nova redação do art. 73 do CTM ela perdeu sua eficácia. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso 

Voluntário e seu DESPROVIMENTO. 

Niterói, 26 de agosto de 2021. 

26/08/2021

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 26/08/2021 13:36

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 26/08/2021 13:36
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  Data da criação:  26/08/2021 13:37:03

  Código de
Autenticação:  CEF74312BF01F55A-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 26/08/2021.

 

Documento assinado em 26/08/2021 13:37:03 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Código de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
COISS - COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 Ao conselheiro Ermano Santiago, para emitir relatório e voto.

Em 8 de setembro de 2021.

Carlos Mauro Naylor - Presidente do Conselho de Contribuintes

 

Documento assinado em 08/09/2021 17:18:08 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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EMENTA: ISS – RECURSO DE VOLUNTÁRIO  – AUTO DE 
INFRAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ISS –
EXERCÍCIOS DE JANEIRO A FEVEREIRO/2016 - 
COMPETÊNCIA DA IMPUGNANTE -  DECISÃO 1ª 
INSTÂNCIA MANTENDO AUTO DE INFRAÇÃO -  
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

PROCESSO ESPELHO.030.012077/2021 

 

 Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                  

                               Trata-se de recurso de voluntário contra a decisão de 1ª 
instância (fls.91) que manteve o Auto de infração  01148/16 de 05.04.2016 
(fls.02 ) devido a falta de recolhimento de ISSQN no período de Janeiro a 
Fevereiro/2016 pela empresa IMPAR SERV. HOSPITALARES S/A –
CNPJ60.884.855/0012-07. 

                                 

                                 Em sede de impugnação em 25/04/2016 (fls.05-19) o 
contribuinte sustentou que a empresa Unimed que seria substituto tributário, 
responsável pelo recolhimento do ISS,  que celebrou contrato com a impugnante  
para atendimento dos  seus associados   , fundamentado no art. 73, VII da lei 
2.628/08 . Argumentou que SMF não poderia alterar seu entendimento  Jurídico 
atribuindo efeitos retroativos como versa o art. 112 do CTN. 

                                                                

                                A decisão da 1ª instância afastou a responsabilidade tributaria 
da empresa Unimed , acrescentou que ela figura como contratante e fonte 
pagadora dos serviços prestados pela impugnante, e que sua responsabilidade 
pelo recolhimento do ISS somente estaria presente se fossem efetivas 
destinatárias dos serviços prestados. Afastou  também o argumento de mudança 
de entendimento Jurídico, evidenciando   na RESOLUÇÃO SMF nº 01/2012. 

                                      Assim sendo a 1ª instância entendeu e julgou pela  
improcedência  da  impugnação, mantendo o auto de infração. 
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                                     Em 15.09.2017 o contribuinte foi notificado da decisão da 1ª 
instância, apresentando em 06.10.2017  recurso voluntário reiterando as teses 
da impugnação, 

 

                                  A Douta Representação Fazendária se manifesta pelo 
conhecimento do Recurso Voluntário e seu Desprovimento. 

                    

  

 

É o relatório 

                                                   Preliminarmente o Recurso Voluntario se apresenta 
tempestivo, a ciência  da decisão de 1ª instância ocorreu em 15.09.2017(sexta 
feira)(fls.93), seu termino seria 09.10.2017, sendo protocolado o Recurso Voluntario 
em 06.10.2017(fls.102).          

                                                        Acompanho integralmente o parecer da Representação 
Fazendária,  no litígio de competência tributária a Unimed tem atuação em promover 
venda e gestão de contratos para serviços de  assistência médicos e hospitalares , ou 
seja venda de plano de saúde através de convênios individuais , familiares e coletivos 
,a discussão em epigrafe não deve atribuir  a Unimed a responsabilidade   do 
recolhimento do ISS  uma vez que os serviços de prestação de serviço médico e 
hospitalares aos seus associados  são praticados pela empresa Impar Serv. Hospitalares 
S/A, conforme dispõe claramente no contrato celebrado entre as partes na clausula II 
item 2.1 (fls.58 ). 

                                                   Não devendo prospera a sustentação do contribuinte que 
a empresa Unimed e que seria responsável  pelo recolhimento do ISS,   eximindo-se de 
sua responsabilidade tributaria interpretando  o art.73,VII da lei 2.628/08 
equivocadamente. 

                                                      Pelo o exposto voto pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso Voluntario,  ratificando a decisão de 1º instância. 

 

                          Niterói, 27 de setembro de 2021 

                             ERMANO TORRES SANTIGO 

                                     CONSELHEIRO                                                        

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 27/09/2021 20:03

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 21/10/2021 13:33
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
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CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.281º SESSÃO                                          HORA: - 10:00                                                                           
                                          DATA: - 06/10/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. MARIA ELISA VIDAL BERNARDO

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02, 03, 04,05,06,07,08 )

VOTOS VENCIDOS: - Os dos Membros sob os n°s. (X)

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                                            NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - ERMANO SANTIAGO

                         CC, em 06 de Outubro de 2021  
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ATA DA 1.283º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                                        DATA:
06/10/2021

DECIÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/010.681/2016 (ESPELHO 030/012.077/2021)

RECORRENTE: IMPAR SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES S/A
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - ERMANO TORRES ANTIAGO 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário, nos termos apresentados no relatório e voto do Relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.849/2021:  - "ISS – RECURSO DE VOLUNTÁRIO – AUTO DE INFRAÇÃO –
FALTA DE RECOLHIMENTO DE ISS – EXERCÍCIOS DE JANEIRO A FEVEREIRO/2016 -
COMPETÊNCIA DA IMPUGNANTE - DECISÃO 1ª INSTÂNCIA MANTENDO AUTO DE
INFRAÇÃO - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO."

                 CC, 06 de outubro de 2021  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/010.681/2016 (Espelho 030/012.077/2021)

“IMPAR SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES S/A"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

 

 

                       Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e
desprovimento do Recurso Voluntário, nos termos do voto do Relator.

                       Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso
II da Lei nº 3368/2018.

                       CC em 06 de outubro de 2021  
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À  F C A D .
Senhora Subsecretária,

 

            Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA 

ACÓRDÃO Nº 2.849/2021:  - "ISS – RECURSO DE VOLUNTÁRIO – AUTO DE INFRAÇÃO –
FALTA DE RECOLHIMENTO DE ISS – EXERCÍCIOS DE JANEIRO A FEVEREIRO/2016 -
COMPETÊNCIA DA IMPUGNANTE - DECISÃO 1ª INSTÂNCIA MANTENDO AUTO DE
INFRAÇÃO - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO."

               CC em 06 de outubro de 2021 
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  Ao CC, 

 

Processo publicado em 12/02/2022.
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